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PREFÁCIO

			Esta obra procura estudar a questão concernente às atividades de exploração das riquezas em territórios tradicionalmente ocupados pelos povos e comunidades indígenas brasileiras, utilizando-se do vocábulo “ouro” e do segmento econômico da mineração como elementos simbólicos paradigmáticos da ganância pelas riquezas encontradas nos indigitados territórios. 

			Com efeito, a tese tem por fito demonstrar, em sua essência, que o signo “ouro”  representa o centro do poder econômico  e,   por isso, simboliza a relação inicial entre o dominador e o dominado, o explorador e o explorado, a metrópole com a periferia que, por seu turno, se perpetua ao longo dos séculos em face da ganância que caracteriza o capitalismo moderno.

			 Dessa forma, o “ouro” se apresenta como elemento icônico na duradoura relação de subjugação dos povos e comunidades indígenas no Brasil. Lado outro, vem demonstrar também a necessidade da prevalência da alteridade para evitar a “invisibilidade” dos indígenas, vistos como o “outro” diferente. 

			Nesse sentido, a tese vem afirmar que é por meio da demarcação das terras indígenas que, mais do que um direito constitucional, significa o último eco da descolonização, para que não ocorra a irredutibilidade do indígena à condição de ser a-histórico, culminando com a explotação de sua dignidade em detrimento dos Direitos Humanos Universais.

			 O Autor.
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1   INTRODUÇÃO

			Refletir sobre a posição dos povos e comunidades indígenas brasileiros na história e no direito é, inicialmente, repensar o modo como os historiadores e os juristas pensam e escrevem ainda hoje sobre suas temáticas. 

			Com efeito, referida reflexão significa estabelecer uma nova visão acerca desses povos originários grafados por inúmeras transformações, significações e ressignificações em seus universos próprios e específicos. Necessita de um novo olhar sobre os silêncios que foram infligidos pelos colonizadores e que, da mesma sorte, propaga-se até os dias atuais pelos “neocolonialistas”.

			Reconhecer os povos indígenas como sujeitos lídimos do Direito e autênticos na História é realmente admiti-los e inseri-los no contexto histórico, considerando as mais diferentes situações e nos variados sistemas culturais em permanente transformação.

			Leviana seria, no mínimo, a afirmação denegatória acerca da ausência de exploração, preconceito, descaso e situação de pobreza em que vivem grande parte dos povos e comunidades indígenas que, por seu turno, travam uma hodierna luta histórica para existir.

			Nesse sentido, a presente obra visa enfatizar e analisar as lutas, as resistências, as diversas adaptações e alianças que foram realizadas pelos povos e comunidades indígenas ao longo de todo o processo de colonização que, na verdade dos fatos, se traduziu em inquestionável “invasão” aos territórios originariamente ocupados pelos indígenas e nos atuais avanços da “colonialidade” pelo qual passa o Brasil.

			Com efeito, o estudo e a pesquisa arvorados no título dessa obra: “O Ouro e o Outro: da exploração mineral à explotação da dignidade dos povos indígenas” visa estabelecer um recorte simbólico no que se concerne às atividades de exploração econômica que são perpetradas nos territórios ocupados originariamente pelos povos e comunidades indígenas brasileiros. 

			O vocábulo “ouro” utilizado amplamente durante todo o desenvolvimento do texto representa muito mais do que o metal “amarelo”, dúctil, maleável, denso e pouco reativo na composição das ligas preciosas; na medida em que também possui o sentido sinonimal para a riqueza, ostentação e a opulência que, lado outro, remete à ganância, à cobiça, à ambição, ao apego e ao acúmulo de dinheiro que são escaras produzidas pelo capitalismo implacável.

			Essa influência exacerbada do poder do dinheiro impinge tratamento desumano, impiedoso e verdadeiramente “bárbaro” em face dos povos e comunidades indígenas, em que se aniquila a alteridade e atropela todo o sentido de respeitabilidade e dignidade em face do modo de vida desses povos originários.

			A construção da pesquisa e dos estudos realizados para a elaboração dessa obra encontrou apoio em perspectivas e novas abordagens teórico-metodológicas atuais de caráter interdisciplinar, dando ênfase à relação entre o Direito, a História e a Antropologia.

			Destarte, nesses campos de estudo analisa-se o papel do “escravo índio” que, por seu turno, demonstra sua participação ativa e criativa em razão da invasão, ocupação e expansão européia.

			Procura-se demonstrar que o tratamento e a conduta que são impostas até os dias atuais aos povos e comunidades indígenas encontram sua gênese desde a colonização, passando pelo Brasil Império em que episódios como a “Guerra dos Bárbaros” representou uma nova forma de atuação e reformulação da política indigenista no século XVII; atravessando o Brasil República; bem como a fase da Ditadura Militar instaurada no país a partir de 1964, até chegar aos dias atuais.

			Durante todo esse processo, percebeu-se no Brasil que as teorias antropológicas desenvolvidas durante o século XX, malgrado ocorresse à rejeição dos paradigmas iluministas do século XVIII; assim como dos arquétipos hierarquizantes do século XIX, subsistiram, até os anos 1970, com a perspectiva do inevitável fim dos indivíduos e da cultura indígena.

			Entrementes, em oposição a esse horizonte derrotista, os grupos e comunidades indígenas ressurgiram ou emergiram no Brasil pós-moderno, sob novas classificações operativas que postulam a afirmação de uma identidade étnica e política concebida com supedâneo na resistência e luta contra as imposições e a marginalização social prescritas de forma renitente por parte da sociedade dominante, para a devida preservação, manutenção e efetivação de seus direitos.

			Com efeito, longe tão somente das simplistas configurações de oposição e resistência, o que se quer tornar claro por parte da presente obra é que ainda existe um forte e visível avanço do processo de “colonização” travestido numa nova forma de “neocolonialismo”, por meio da qual os territórios indígenas continuam sendo alvo das insanas e descontroladas investidas dos interesses econômicos, resultando na ação predatória para o locupletamento dos recursos e riquezas naturais, em detrimento ao respeito e dignidade dos povos e comunidades indígenas.

			Para a realização da pesquisa, adotou-se a denominação específica de “povos e comunidades indígenas” e não a designação de “povos da floresta”, uma vez que de acordo com a definição consignada em diversas legislações e adotadas por inúmeras organizações governamentais ou não-governamentais, dentre as quais se destaca o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), porquanto a expressão “povos da floresta” representa todos os denominados “habitantes tradicionais da floresta amazônica”, compreendendo seringueiros, castanheiros, canoeiros, povos ribeirinhos e, inclusive, os próprios indígenas que, por sua vez, baseiam seus respectivos modos de vida na extração da borracha, castanhas, batatas, óleos vegetais, dentre outros produtos. 

			Ademais, os “povos da floresta” dedicam-se às atividades de caça e pesca de natureza não predatória, assim como à prática de agricultura de subsistência.  Sendo assim, a denominação “povos da floresta” assume uma conotação genérica, na medida em que representa os vários grupos sociais que necessitam e dependem das matas e dos rios para sobreviver, mas sabem como utilizá-los, sem destruí-los.

			Assim sendo, o presente estudo se refere como recorte específico aos “povos e comunidades indígenas” que, por seu turno, integram ao gênero “povos da floresta”, mas possuem definição conceitual e legal própria, insculpida nos termos do artigo 3º, inciso I da Lei n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973 (Estatuto do Índio)1.

			Para a realização da pesquisa e dos estudos pertinentes, a obra em  apreço encontra-se organizada em cinco tópicos, buscando compreender a premente necessidade de se reconhecer a igualdade de direitos, em caráter definitivo, ao indígena em sua condição de cidadão brasileiro; mas respeitando suas diferenças garantidas no texto constitucional, que denota essencialmente o espírito da alteridade.

			No primeiro tópico: “Dos contornos atuais dos Direitos Humanos e os Direitos dos Povos Indígenas”, buscam-se averiguar os registros, normas e diplomas legais que tratam das questões da universalidade dos Direitos Humanos e sua relação com o multiculturalismo que aponta para a existência de inúmeras etnias. Arvorados na Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas, exarado pela Organização das Nações Unidas (ONU) que, por sua vez, encerra relevantes aspectos sobre os direitos culturais e étnicos coletivos; o direito a terra e aos recursos naturais, bem como a questão concernente à manutenção das estruturas econômicas e o modo de vida tradicional, considerando o direito consuetudinário e o direito coletivo à autonomia. 

			Ainda no primeiro tópico, aborda-se sobre a questão do reconhecimento do pluralismo ou multiculturalismo dos povos e comunidades indígenas, ressaltando sua relação com os direitos humanos e o direito internacional já consagrado por meio de tratados e organismos internacionais. Evidenciam-se, igualmente, os direitos constitucionais dos povos indígenas brasileiros insculpidos na Constituição Federal Brasileira de 1988 em cotejo com os direitos dos povos e comunidades indígenas equatorianas contemplados em sua Constituição promulgada em 2008, num recorte de direito comparado, com o fito de demonstrar a evolução e a revisão moderna dos direitos dos povos originários sul-americanos nos textos constitucionais.

			No segundo tópico: “Das atividades de extração de ‘ouro’ como arquétipo da exploração econômica em terras indígenas”, estabelece-se a definição conceitual simbólica do “ouro” como expressão de exploração de riquezas naturais, representadas por inúmeras commodities como instrumento de financeirização do capitalismo de acumulação. Destarte, traça-se um panorama sobre a evolução e transformações ocorridas desde o movimento colonial denominado de “Entradas e Bandeiras” para a extração do “ouro” e outras riquezas nas terras ocupadas pelos povos indígenas nos séculos XVII e XVIII, e os procedimentos formais e registros das “Sesmarias” e “Datas Coloniais” nas atividades minerárias do Brasil Colônia.

			Ato contínuo se utiliza da palavra “explotação”, usualmente empregada como termo técnico para significar a extração, porém no sentido figurado, com o fito de  denunciar a usurpação da dignidade dos povos indígenas que, por seu turno, é literalmente extirpada em face da realização de atividades para aproveitamento econômico em suas terras, desde à época do Brasil colônia, atravessando o período do governo militar, até chegar aos nossos dias. Enfoca-se, da mesma sorte, os aspectos relativos ao exercício específico da atividade minerária do “ouro mineral” em terras indígenas, por meio de extrações garimpeiras e/ou industriais, como recorte exemplificativo de laborações econômicas e seus efeitos colaterais.

			Nesse sentido, aborda-se também sobre a questão concernente ao pluralismo produtivo que, por seu lado, contribui para demonstrar que a ideologia constitucionalmente adotada no âmago da constituição econômica, admite, protege e preserva o sistema produtivo dos povos e comunidades indígenas no convívio com o capitalismo, como um sistema produtivo de mercado; guardadas as devidas proporções, limitações e imposições legais.

			Encerrando o tópico, são apresentadas considerações conceituais sobre o neoliberalismo e, em especial, sobre as suas facetas de regulamentação, regulação e austeridade, no momento em que se aborda sobre o neoliberalismo econômico e a extração de “ouro”, com seus aspectos legais para o exercício das atividades minerárias em terras indígenas.

			Lado outro, no terceiro tópico: “ Da ética da alteridade como paradigma para a não redutibilidade do outro”, adentra-se à questão da ética da alteridade tomada como padrão ideal de irredutibilidade do indígena na condição de “outro”, ou seja, de sujeito de direitos que possui suas peculiaridades, embasados, maiormente, na teoria de Emmanuel Lévinas.

			Destarte, indica-se a correlação entre a equidade e a igualdade, como meios de se estabelecer um discurso frente às autoridades públicas e ao poder constituído, para que os povos indígenas possam ter suas justas reivindicações ouvidas (“ter voz”), bem como tê-las atendidas dentro das normas legais e constitucionais (“ter vez”). A seguir, referencia-se o uso frequente do vocábulo “mesmidade” por parte dos “neocolonialistas”, no sentido de camuflar os direitos sacramentados na Constituição Federal Brasileira, ao sustentar aplicação de políticas sociais mínimas homogêneas para etnias com hábitos e costumes diferenciados, por meio da concepção de identidades imagéticas que refletem em distorções.

			Encerra-se o tópico terceiro discorrendo sobre a relevância da ética da alteridade como forma de identificar a relação de igualdade com o “outro” (indígena) em suas particularidades e diferenças, para que não ocorra a sua redutibilidade à condição de um “ser a-histórico”, como há muito vem sendo estigmatizado na história do país.

			É por meio do tópico quarto: “Da auto-representação dos povos indígenas frente às atividades minerárias”, que se interpela em recorte específico no presente estudo, a questão atinente ao exercício das atividades minerárias, como segmento econômico em terras de ocupação por parte dos povos indígenas. Aborda-se sobre os temas da globalização em relação à desigualdade com a qual é tratado o indigenismo no Brasil e, por conseguinte, os movimentos de resistência dos povos e comunidades indígenas brasileiros.

			Nesse sentido, faz-se também um recorte específico para analisar, sob a égide do direito comparado novamente, a etnia indígena brasileira da “Nação Munduruku” e da etnia indígena equatoriana “Shuaras”, conquanto ambas vivenciem questões semelhantes de atividades de “exploração” e “explotação” de minerais em territórios de suas respectivas ocupações originárias. Nessa oportunidade, a etnia brasileira enfrenta problemas com garimpeiros, faiscadores e empresas mineradoras de “ouro-metal precioso”, enquanto a etnia equatoriana digladia com empresas multinacionais extratoras de petróleo (“o ouro-negro”).

			Para tanto, carreia-se à colação os princípios constitucionais insculpidos nas Constituições do Brasil e do Equador, notarizando a concepção dos povos indígenas em relação a mitos de fundação tais como a “Pachamama”, “o Bem viver” e, a “Sacralidade da Terra”, dispondo sobre a concepção e valor do “ouro” para os “conquistadores” e o mesmo sentido para os “povos conquistados”.

			Por derradeiro, o tópico quinto: “Da Demarcação das Terras Indígenas como último eco da decolonização”, delineia o ponto nevrálgico dessa obra que, por seu turno, é o de demonstrar que há muito no Brasil, por força de dispositivos constitucionais, assim como nos Atos e Disposições Constitucionais Transitórias, as terras e áreas de ocupação originária dos povos e comunidades indígenas já deveriam ter sido demarcadas e, por conseguinte, regulamentado o exercício dos direitos constitucionais que lhes foram atribuídos no âmago da Constituição da República de 1988.

			Demonstra-se nesse tópico, como recorte de uma atividade econômica específica em terras de ocupação indígena, válidas para as demais atividades econômicas que eventualmente vierem a ser perpetrados, que existem requisitos de legalidade para a exploração e explotação mineral e de outras atividades econômicas que, por sua vez, devem ser respeitados e observados. Sendo assim, emerge considerações acerca das correntes de pensamento pós e decolonial, como forma de arregimentar um movimento de libertação dos povos indígenas do jugo exploratório do capitalismo sem limites.

			Também nesse tópico, faz-se referência aos mecanismos da biopolítica, alicerçados no marco teórico de Michel Foucault, com o fito de demonstrar que as populações indígenas se afiguram tanto como alvo, quanto instrumento numa constante relação de interesses e poder, na medida em que o Estado em sua governabilidade é um consumidor das liberdades.

			A questão concernente aos “povos autóctones” canadenses, australianos e de outros países é trazida à colação, também numa correlação de direito comparado,  para demonstrar experiências de demarcações de terras que foram levadas à efeito, mas que ainda persistem colidências de interesses econômicos nos respectivos exemplos, quando se trata de exploração e explotação de atividades econômicas nessas áreas. 

			Dessa maneira, é por meio da força motriz que designa as tradições etnográficas dos povos e comunidades indígenas que, por sua vez, encontram respaldo no texto constitucional brasileiro que se deve engendrar a “decolonização”, isto é, impedir que os “neocolonialistas” esbulhem as terras e territórios indígenas sob o falso pretexto do desenvolvimento econômico e social, para eclipsar a verdadeira intenção que é a acumulação desenfreada de lucro articulada pelo “capitalismo selvagem”. 

			Nessa esteira, e com supedâneo em todos os tópicos estudados e pesquisados, a obra vem trazer à discussão o problema referente à demarcação das terras indígenas no Brasil;  mas com  outro olhar que não aquele em que o referido procedimento se apresentaria como solução definitiva para os problemas que os povos e comunidades indígenas ainda vivenciam em territórios de suas respectivas ocupações, em face dos interesses econômicos e de poder que essas áreas encadeiam, repercutindo como elemento de colonialidade na permanente tentativa de subjugação dos povos indígenas.

			Desse modo, o tópico quinto finaliza o trabalho ao demonstrar que a devida,  efetiva e necessária demarcação de terras dos indígenas, prevista na Constituição da República Brasileira e refutando-se a idéia de determinação de “marco temporal”, não representa a solução final de todos os impasses vivenciados pelos povos e comunidades indígenas; mas poderá se manifestar como uma forma digna de integrar as mencionadas populações à sociedade nacional brasileira, possibilitando-os  desenvolver atividades econômicas que lhes permitam o próprio sustento, bem como uma chance de perenizar seus costumes.

			Por outro lado, o estudo que dá origem a esta obra vem sustentar que a demarcação das terras indígenas, muito além de um direito constitucional, não se trata de nenhum privilégio, mas se manifesta como lídima forma de proteção e reconhecimento da cultura, modo de vida, produção e reprodução da vida social e da maneira das comunidades indígenas verem o mundo.

			Esta obra também vem indicar que não se trata de demarcação de terras de forma irracional e desproporcional, como a opinião pública muitas vezes condena, ao alegar que é “muita terra para pouco índio”; mas refere-se à arrazoada demarcação dos territórios ocupados originariamente, e, que permita a integração efetiva dos povos indígenas brasileiros à sociedade brasileira de maneira digna e produtiva.

			O texto constitucional diz respeito à demarcação das terras indígenas como “direitos originários”, ou seja, se evidenciam muito antes mesmo da criação do próprio Estado, levando-se em conta o histórico de dominação da época da colonização e que, por sua vez, subsiste em face da projeção do colonialismo.

			Nesse contexto, o direito dos povos indígenas se insere na problemática de como lidar com os resquícios de desigualdade oriundos de uma colonização passada e de um colonialismo presente que continua criando um panorama de negação da humanidade, negação da dignidade, negação das condições mais básicas e, por conseguinte, gerando uma atmosfera de genocídio com o fito de eliminar o indígena, que mais do que um ser “a-histórico”, passou a ser considerado  um “estorvo” para o desenvolvimento econômico e social do país.

			Em razão desses motivos esposados, com a demarcação das terras e, do mesmo modo, com o apoio do Estado, da inciativa privada e das Universidades mais diretamente envolvidas com a problemática dos povos indígenas, essas comunidades poderão converter suas esperanças em realidade. Sendo assim, a demarcação dos territórios pode significar um brado de autodeterminação dos povos e comunidades indígenas brasileiros, retumbando como um “último eco da decolonização” para mitigação do neoliberalismo de austeridade, possibilitando a esperança da preservação e manutenção da cultura, dos valores e, principalmente, a efetivação mínima dos direitos constitucionais das indigitadas etnias originárias.

			Ademais de tudo isso, com a demarcação das terras indígenas, ocorrerão uma efetiva contribuição para a definição da política de ordenamento fundiário do Governo Federal e dos entes federados; a garantia da diversidade étnica e cultural; a preservação e conservação ambiental e, maiormente,  o respeito à dignidade,  aos direitos e ao tratamento isonômico dos povos  e comunidades indígenas, possibilitando-lhes a execução de atividades econômicas alternativas que lhes oportunizem também a integração social, mas admitindo-se suas respectivas diferenças. 

			
				
					BRASIL. ESTATUTO DO ÍNDIO. Lei n. 6001, de 19 de dezembro de 1973. Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas: I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional; [...]

				

			

		

	
		
			
1   CONTORNOS ATUAIS DOS DIREITOS HUMANOS E OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS.

			1.1   Da Universalidade dos Direitos Humanos e do Multiculturalismo.

			Para que possamos abordar acerca dos Direitos dos povos indígenas, insta que, a princípio, discorramos sobre os Direitos Humanos em dois de seus aspectos que se contrapõem em termos de entendimento ou percepção doutrinária, isto é, a sua compreensão como sendo a universalidade dos referidos direitos por parte de uma corrente de pensamento ou a sua direta relação com o multiculturalismo, consoante preconiza outra linha de pensamento doutrinário.

			Com efeito, a Universalidade dos Direitos Humanos caracteriza-se pela sua capacidade de se impor a todos os países, sem nenhuma distinção, sob a fundamentação de estar lastreado em valores inerentes aos seres humanos que, por sua vez, se sobrepõem ao Estado e à própria cultura de um povo.

			Nesse sentido, para Piovesan (2010, p.608), a concepção contemporânea universal de Direitos Humanos é resultado de uma história demarcada por avanços, recuos, conquistas e progresso, na medida em que a autora expressa que:

			A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 vem inovar ao introduzir a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, marcada pela universalidade e indivisibilidade desses direitos. Universalidade, porque clama pela extensão universal dos direitos humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a titularidade de direitos, considerando o ser humano um ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignidade, esta como valor intrínseco à condição humana. Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Os direitos humanos compõem, assim, uma unidade indivisível, interdependente e interrelacionada, capaz de conjugar o catálogo de direitos civis e políticos com o catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais. 

			Noutra frente, se manifesta o multiculturalismo, defendido pelos relativistas, como Franz Boas (1996, p.191-192), para quem a coexistência de diversas culturas, com seus valores, direito, política, economia e ordem social, diversos entre si, colidem com a característica universal dos Direitos Humanos.

			Para Couche (2004, p.35), toda a obra idealizada e registrada por Franz Boas é uma tentativa de pensar a diferença, conquanto para ele a diferença fundamental entre os grupos de humanos é de ordem cultural e não racial; circunstância essa de grande relevância para pensar o direito, quando nos apresenta a seguinte assertiva:

			Ao contrário de Tylor, de quem ele havia, no entanto, tomado a definição de cultura, Boas tinha como objetivo o estudo “das culturas” e não “da Cultura”. Muito reticente em relação às grandes sínteses especulativas, em particular à teoria unilinear então dominante no campo intelectual, apresentou em uma comunicação de 1896, o que considerava os “limites do método comparativo em antropologia”. [...] Cada cultura representava uma totalidade singular e todo seu esforço consistia em pesquisar o que fazia sua unidade. Daí sua preocupação de não somente descrever os fatos culturais, mas de compreendê-los juntando-os a um conjunto ao qual estavam ligados. Um costume particular só pode ser explicado se relacionado ao seu contexto cultural. Trata-se, assim, de compreender como se formou a síntese original que representa cada cultura e que faz a sua coerência. Cada cultura é dotada de um “estilo” particular que se exprime através da língua, das crenças, dos costumes, também da arte, mas não apenas desta maneira. Este estilo, este “espírito” próprio a cada cultura influi sobre o comportamento dos indivíduos. 

			Da mesma forma, para Bernardo (2007, p.74-89), no que se concerne ao pensamento de Franz Boas que, por seu turno, interfere na concepção do direito, a noção da existência de culturas superiores e inferiores é por ele inúmeras vezes criticada, consoante se pode depreender no trecho citado pela autora acerca da obra do mencionado autor, quando assim ressai:

			Orgulhoso de suas maravilhosas realizações, o homem civilizado olha de cima para baixo os membros mais humildes da humanidade. Ele conquistou as forças da natureza e obrigou-as a servi-lo. Transformou florestas inóspitas em campos férteis. [...] Não é de se admirar que ele sinta pena de um povo que não conseguiu subjugar a natureza; que trabalha para levar uma parca existência com os produtos das terras incultas. [...] Tal é o contraste que se apresenta ao observador. Não é de admirar que o homem civilizado se considere um ser de ordem mais elevada em comparação com o homem antigo; que se alegue que a raça branca representa um tipo mais elevado. 

			Em síntese, os problemas que se manifestam na seara dos Direitos Humanos se revelam no discurso universalista que, por sua vez, se afigura como um discurso de ordem política e, dessa forma, evidenciando-se como um obstáculo à identidade cultural dos povos que, lado outro, refuta referido ponto de vista.

			 Poderíamos assim inferir que a corrente de pensamento universalista legitimaria um conjunto de práticas consideradas em sua essência como desumanas?  Nesse sentido, a corrente defensora do multiculturalismo, que carreia um discurso relativista, seria a mais correta em defesa dos Direitos Humanos?

			Referidas indagações assumem importância na medida em que existem, como em toda tese, antinomias acerca do pensamento ideal em prol do legítimo amparo aos Direitos Humanos, ou seja, manifestam-se aqueles que defendem a prevalência da sua universalidade, como outros que sustentam o multiculturalismo e a sua relativização como o meio correto da sua conformação.

			Trindade (1968, p.413) defende a universalidade dos Direitos Humanos, quando assim aduz in verbis:

			Em seu percurso histórico rumo à universalização, o Direito Internacional dos Direitos Humanos tem-se norteado por princípios básicos, inspiradores de toda sua evolução. São eles os princípios da universalidade, da integralidade e da indivisibilidade dos direitos protegidos, inerentes à pessoa humana e, por conseguinte, anteriores e superiores ao Estado e demais formas de organização político-social, assim como o princípio da complementaridade dos sistemas e mecanismos de proteção [de base convencional e extraconvencional, de âmbito global e regional]. O presente corpus juris de proteção forma, desse modo, um todo harmônico e indivisível. Neste universo conceitual, e por força do disposto nos tratados de direitos humanos, os ordenamentos jurídicos, internacional e interno mostram-se em constante interação no propósito comum de salvaguardar os direitos consagrados, prevalecendo a norma - de origem internacional ou interna - que em cada caso melhor proteja o ser humano. 

			Não obstante, noutro sentido, são de Santos (1997, p. 112) as seguintes palavras que apóiam o multiculturalismo e, por conseguinte, rechaça a concepção universalista dos Direitos Humanos, quando afirma que:

			É sabido que os direitos humanos não são universais na sua aplicação. Actualmente são consensualmente identificados quatro regimes internacionais de aplicação de direitos humanos: o europeu, o interamericano, o africano e o asiático. Mas serão os direitos humanos universais enquanto artefacto cultural, um tipo de invariante cultural, parte significativa de uma cultura global? Todas as culturas tendem a considerar os seus valores máximos como os mais abrangentes, mas apenas a cultura ocidental tende a formulá-los como universais. Por isso mesmo, a questão da universalidade dos direitos humanos trai a universalidade do que questiona pelo modo como o questiona. Por outras palavras, a questão da universalidade é uma questão particular, uma questão específica da cultura ocidental.

			Em que pesem as discussões e defesas de linhas de pensamento acerca da universalidade ou multiculturalidade dos Direitos Humanos alicerçadas em argumentos plausíveis e consubstanciais, há de se focar em sua própria terminologia que, com muita propriedade, aduz Sampaio (2004, p.5) que:

			 Qualquer estudo que se faça de um instituto ou categoria jurídicos como quase tudo nessa vida não prescinde do exame da terminologia apropriada e das perspectivas conceituais que se apresentam na doutrina como forma de encontro de uma semântica comum ou pelo menos de maneira de evitar confusões. 

			Nesse mesmo sentido, são de Piovesan (2009, p. 108) os seguintes ensinamentos que a seguir colacionamos:

			Quem tem direito? Responde a Declaração que os direitos humanos são universais porque clama, ela, pela extensão universal desses direitos sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único e exclusivo para a titularidade de direitos. O ser humano é um ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignidade como um valor intrínseco à condição humana. Aqui o rechaço a equação nazista, que entendia que era apenas sujeito de direito aquele que pertencesse à raça pura ariana. Não, o valor da dignidade humana é um valor intrínseco à condição humana e não um valor extrínseco, a depender da minha condição social, econômica, religiosa, nacional ou qualquer outro critério. Quais direitos? A Declaração afirma a indivisibilidade dos direitos humanos. Nos seus 30 artigos, parte deles traduzem direitos civis e políticos, parte deles traduzem direitos econômicos, sociais e culturais. E o que vem a declaração a impactar na linguagem dos direitos humanos? Vem a dizer: tão importantes quanto os blue rights – os direitos civis e políticos – são os red rights. Os direitos econômicos, sociais e culturais estão em paridade, em grau de importância. Tão importante quanto a liberdade de expressão e o acesso à saúde, à educação e ao trabalho. Tão grave quanto morrer sob tortura é morrer de fome. 

			Sendo assim, se compulsarmos a Declaração Universal dos Direitos Humanos, especialmente no que se concerne à análise dos Direitos dos Povos Indígenas, algumas dúvidas emergem e, a principal delas, é saber de onde virá a proteção dos direitos humanos, na hipótese de a norma ser desrespeitada.

			Com efeito, ao se realizar uma escorreita leitura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, nota-se que o documento aborda sobre inúmeras instituições sociais relevantes, tais como: o trabalho; a família; o casamento; a arte; a segurança social, dentre outros não menos importantes.

			Todavia, ao se proceder com a leitura não menos escorreita, porém mais atenta, percebe-se que seu conteúdo revela que o aspecto concernente à diversidade cultural é apresentado apenas uma vez e, ainda assim, de forma superficial e, por conseguinte, sem a devida atenção e especificidade que o tema requer.

			Com efeito, se nos detivermos à leitura do que se encontra insculpido no artigo XXVII. 1 Da Declaração dos Direitos Humanos2,  constatar-se-á que, de fato, existe a tutela do ser humano ao direito de participação na vida cultural de sua respectiva comunidade.

			Entretanto, a Declaração dos Direitos Humanos ao resguardar e tutelar o direito do ser humano de participar livremente da vida cultural de sua comunidade, não especifica ou determina os parâmetros por meio dos quais a referida proteção deverá ser realizada na prática, ao se levar em conta a diversidade de hábitos e costumes, principalmente no tocante aos povos indígenas.

			De acordo com Cunha (2016, p.11), deve-se questionar a possibilidade das normas insculpidas na Declaração dos Direitos Humanos de se adaptarem a cada região, ou ainda, a cada cultura em especial, no momento que cita e questiona o constante do artigo 16.2 no referido diploma, ao assim se manifestar sobre o assunto:

			Seria possível, então, que tais normas fossem adaptadas a cada região, a cada cultura específica? Vejamos o art. 16 da referida Declaração: “Artigo 16. 2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.” É sabido que, ainda hoje, em vários países, como, por exemplo, na Índia, existem casamentos arranjados entre as famílias. E se um dos nubentes não quiser se casar? Haverá proteção a ele por parte da ONU? Como? E se houvesse, não seria uma violação do art. 12 da Declaração, que proíbe interferências na vida privada e em família? 

				Destarte, ainda na linha de raciocínio da autora, várias são as vezes que durante a leitura da Declaração dos Direitos Humanos, depara-se com questões de natureza técnica sem se chegar a uma resposta e, por isso,  para Cunha (2016, p. 12 ), a conclusão a que se chega é a de que: 

			[...] a Declaração dos Direitos Humanos não serve para nada mais do que enumerar quais seriam os direitos a serem respeitados caso todas as sociedades fossem justas, igualitárias, com um bom nível de desenvolvimento social e econômico, ou seja, idealmente perfeitas. 

			Por fim, ao contestar a universalidade dos Direitos Humanos, consoante se apresenta atualmente na Declaração, Cunha (2016, p. 14) dispara inúmeras indagações em busca de possíveis respostas para o tratamento mais individualizado e realista das situações pontuais que se afiguram nas relações humanas, em face das diversidades culturais e regionais, ao assim também se manifestar:

			Seria uma solução, então, que se fizesse uma nova Declaração, mais prática, mais realista, que levasse em consideração todos os aspectos das diferentes nações, culturas, regiões? Talvez não. Seria o caso, então, de fortificar o órgão de aplicação de tais leis, para que ele obtivesse autonomia suficiente para defender os Direitos Humanos, interferindo na autonomia dos Estados, facilitando o acesso das pessoas físicas à Justiça Internacional? Seria tal ação de competência da ONU? E se cada país possuísse uma comissão de Direitos Humanos, designada pela ONU? É claro que a criação de tal organismo deveria ser ratificada pelos Estados que integram a Organização, mas isso resolveria o problema? E se a esse órgão fosse delegada parte suficiente da jurisdição Estatal, como poder vertical, concorrente, que lhe permitisse intervir em casos concernentes aos Direitos Humanos sem tirar do próprio Estado tal poder? Tal órgão poderia ser composto por funcionários da ONU e do Estado em que se instala, de tal forma a ter sempre em mente os Direitos Humanos de forma aculturada, respeitando também a cultura e o ponto de vista regional. Seria razoável que os Estados concordassem com essa prática? Seria um ato invasivo? 

			A acepção da expressão conceitual de Direitos Humanos deve levar em conta sua representação no âmbito de cada sistema cultural existente nos quatro cantos do mundo; uma vez que pode haver inúmeras maneiras de se enxergar a aplicação dos Direitos Humanos e seus mais variados entendimentos, interpretações e reflexos  que uma cultura em específico pode ensejar.

			Não obstante, o que se verifica na doutrina, de forma mais acentuada, é que  o conceito de Direitos Humanos assume uma posição mais volvida para o respeito à pessoa humana, não abordando de forma mais específica a condição do ser humano dentro do seu ambiente, do seu contexto e em face de sua cultura, não raras vezes, peculiar.

			Nessa direção, Brandão (2014, p.112) aduz que os Direitos Humanos têm seu conteúdo vinculado à condição humana e, por essa razão, revela-se nas exigências de que um indivíduo seja reconhecido como homem em sua essência, quando preleciona que:

			Tais exigências não dependem do espaço físico ou do tempo, pois se tendem universais e se traduzem em predicados presentes em todos os seres com patrimônio genético compatível com o humano, independentemente de condição social, traços raciais, religiosos, culturais ou de qualquer outra ordem. Assim, v.g., a vida, a liberdade e a possibilidade de aquisição de propriedade são direitos que se vinculam ao fato de o indivíduo ser reconhecido enquanto homem e, como tal, ser dotado de vontade, de consciência, de percepção e de outras características que o tornam parte do gênero humano. 

			Nessa lógica, talvez se pudesse inferir que os Direitos Humanos Fundamentais se constituem numa via ou método a ser desenvolvido por toda a humanidade no sentido de buscar a efetivação da dignidade humana que, por sua vez, se apresenta como sendo o objetivo de todos os governos e povos do planeta. 

			Dessa forma, por meio dos Direitos humanos é que são assegurados o respeito à pessoa humana e à sua existência digna; circunstâncias essas capazes de garantir-lhe o desenvolvimento de sua personalidade, bem como de seus potenciais para que, com isso, possa alcançar o verdadeiro sentido de sua própria existência.

			Santos (2001, p. 16), por seu turno, compreende o conceito de “Direitos Humanos” como sendo um conjunto de valores ou direitos inatos e imanentes à pessoa humana, pela simples razão da mesma já ter nascido com essa qualificação jurídica e, portanto, tratam-se de direitos que pertencem à própria essência da pessoa humana, não sendo acidentais  e tampouco suscetíveis de desaparecerem ou surgirem em determinadas circunstâncias. Para o autor em questão, os Direitos Humanos são eternos, inalienáveis, imprescritíveis e que se agregam à natureza do ser humano, na medida em que ele existe no mundo.

			Ainda na esteira das definições conceituais doutrinárias acerca da expressão “Direitos Humanos”, extraem-se de Herkenhoff (1994, p.30) os seguintes ensinamentos:

			Por direitos humanos ou direitos do homem são, modernamente, entendidos aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, por sua própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente. São direitos que não resultam de uma concessão da sociedade política, pelo contrário, são direitos que a sociedade política tem o dever de consagrar e de garantir.

			Moraes (2011, p. 231), por seu turno, enxerga que os Direitos Humanos fundamentais se colocam como uma das previsões absolutamente necessárias a todas as Constituições, no sentido de consagrar o respeito à dignidade humana, garantir a limitação de poder e visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana. 

			Nessa mesma direção são também as palavras de Silva (2003, p.229), quando assim se manifesta sobre os aspectos conceituais dos Direitos Humanos, in verbis:

			A previsão dos direitos humanos fundamentais direciona-se basicamente para a proteção à dignidade humana em seu sentido mais amplo, de valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos.

			É cediço, contudo, que quando se aborda acerca da gênese e do desenvolvimento dos Direitos Fundamentais ou dos Direitos do Homem, Bobbio (1992, p. 24-25) revela-se em referência compulsória.  Entrementes, o autor em sua concepção inicial sobre os Direitos Fundamentais afirma que “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas político”. (grifo do autor).

			Posteriormente, voltaria Bobbio (1995, p. 32) a se referir ao mesmo tema, dessa feita reconhecendo que “o [mesmo] problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político”. (grifo do autor).

			Nota-se, até mesmo, no ilustre autor italiano uma reticência ao definir os conceitos de Direitos Fundamentais ou os Direitos do Homem ao longo do tempo. Não obstante, o autor deixa claro em seu entendimento que existem peculiaridades entre as duas categorias de direitos, malgrado existam afinidades entre elas.

			Sem embargo, no que se concerne à questão conceitual de Direitos Humanos e de Direitos Fundamentais, são de Sampaio (2004, p. 430) as seguintes precisas palavras: 

			A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, retomou as bases originais, abrindo, então, para a Dogmática Constitucional, sobretudo a partir da Alemanha, um jogo de definição que restringe os direitos humanos ora ao plano filosófico, ora à sua dimensão internacional, expressando os direitos de uma comunidade estatal concreta mais como direitos fundamentais. Assim, direitos humanos seriam os direitos válidos para todos os povos ou para o homem independentemente do contexto social  em que se ache imerso, direitos, portanto, que não conhecem fronteiras nacionais, nem comunidades étnicas específicas, porque foram afirmados – declarados ou constituídos, a depender da visão dos autores – em diversas cartas e documentos internacionais como preceitos de jus cogens a todas as nações obrigar, tendo por começo exatamente a Declaração Universal  de 1948 (dimensão internacionalista dos direitos humanos). Também  “humanos” ou “do homem” seriam aqueles direitos definidos não tanto por uma norma positiva de tal ordenamento jurídico, interno ou mesmo internacional, mas sim pela concepção de homem que se adote como fonte ou como valor, pelo seu referencial axiológico que se impõe a toda e qualquer ordem jurídica, imaginada pelos Modernos, como “direitos naturais, absolutos e intemporais”, ou como, mais recentemente, direitos morais e “sedimentações da consciência e da experiência históricas, axiológicas e jurídicas do homem” que hão de fundamentar os sistemas jurídicos concretos (dimensão filosófica dos direitos humanos). Já os direitos fundamentais são aqueles que são juridicamente válidos em determinado ordenamento jurídico ou que se programam invioláveis no âmbito interno ou constitucional (dimensão nacional dos direitos humanos) (cf. Muller, 1969:41; Canotilho, 1992:529; Hoffe, 2000:166).

			Com efeito, salienta ainda Sampaio (2004, p. 430) que, a proposta jusnaturalista vem equiparar os direitos humanos ao direito natural, no momento que é concebido como um ordenamento universal, superior e anterior ao direito positivo, e, extraído da própria natureza humana. Da mesma sorte, afirma o autor que filósofos e juristas tais como Grotius, Pufendorf, Hobbes, Locke e Kant defenderam a idéia central concernente à existência de direitos naturais, inatos ou originários que, por sua vez, precediam a formação do próprio pacto social e com sua gênese na existência humana.

			Destarte, seriam os direitos humanos, dessa forma, os direitos naturais inerentes aos seres humanos e anteriores à existência do próprio Estado e, portanto, deveriam ser, por este último, reconhecidos e protegidos sem se submeter ao direito positivo, conquanto o direito natural fosse hierarquicamente superior.

			Ademais, uma vez identificados os direitos naturais como sendo componente comum a todos os seres humanos, eles são dotados de condição universal e, portanto, tem sua fundamentação e validade em si mesma, independentemente de qualquer reconhecimento ou ratificação por parte do direito positivo.

			Nesse contexto, conforme preconiza Arruti (2005, p. 43), entre os direitos universais e os direitos naturais, emerge também a questão do multiculturalismo que não se pode olvidar, uma vez que não se trata apenas de uma questão de ordem instrumental ou arbitrária para efeito de reconhecimento dos direitos das minorias, mas, sobretudo, diz respeito aos direitos fundamentais.

			Seguindo tais disposições Kymlicka (2001, p.37), em sua leitura política do multiculturalismo, observa que essa inflexão incentiva a pressão para que haja a internacionalização do direito multicultural, fazendo com que as questões de natureza étnica e dos pequenos grupos ou minorias se tornem objeto de regulação e intervenção internacional.  Desse modo, no âmbito de um novo contexto mundial a questão multicultural se posicionará como o ponto central de integração social em que se dará uma reacomodação das diferenças.

			Sabe-se que o processo de migração intensiva em todos os territórios do planeta, bem como a evolução dos meios de comunicação se constitui em elementos importantes para a aproximação das diferenças culturais.  Nesse aspecto, Costa (2006, p. 119) afirma que referidas diferenças culturais passam a ter que negociar os termos e condições de sua convivência no âmbito de um mesmo marco legal, ou promover o que se denominou de “solidariedade entre estranhos”.

			Em seu estudo sobre os diferentes processos históricos na formação dos Estados, em face do multiculturalismo existente nas mais diversas regiões do mundo, Montero (2012. p.88) apresenta a seguinte lição:

			É claro que, os diferentes processos históricos de formação dos Estados nacionais modificam os termos a partir dos quais esse tipo de negociação é formulado. Will Kymlicka, por exemplo, tomando como referência a formação do Estado nacional canadense, sugere a existência de dois tipos distintos de minorias étnicas: as “nações minoritárias” (povos preexistentes à instituição do Estado nacional, com história própria de autogoverno e uma cultura e língua comuns) e os “grupos poliétnicos” (imigrantes que integraram voluntariamente um Estado nacional existente e que, portanto, deveriam integrar-se nas normas da nação de acolhimento).

			E prossegue a autora Montero (2012, p.88) em suas razões, ao abordar sobre o processo de constituição da nacionalidade brasileira, destacando a heterogeneidade como fator de dificuldade para sua conformação, quando assim se manifesta: 

			No caso brasileiro, o processo de constituição de uma nacionalidade que se inicia com a Proclamação da República, em 1889, enfrentou o problema de construir os requisitos da soberania popular a partir de uma matéria-prima bastante heterogênea: negros africanos recém-saídos da escravidão, mestiços livres, populações indígenas em diferentes momentos de convivência com o mundo não-indígena, imigrantes europeus pobres, quadros da burocracia estatal de ascendência portuguesa etc. Intelectuais e governantes se dedicaram a equacionar esse dilema da nacionalidade ao longo de quase todo o século XX. A literatura a esse respeito é bastante vasta: o “povo brasileiro” foi o objeto mais recorrente de todas as disciplinas acadêmicas, da Sociologia à Ciência Política, desde 1930, quando são fundadas as primeiras universidades em São Paulo e no Rio de Janeiro. O modelo jurídico de incorporação das populações indígenas e seus territórios ao processo de construção da nação foi o da tutela, que perdurou pelo menos até a Constituição de 1988. No caso dos negros, a “raça” foi transformada em herança cultural africana a partir da obra inaugural de Gilberto Freyre, que fez da miscigenação a grande virtude da nação brasileira. Desse modo, o modelo de constituição da soberania foi, no caso do Brasil, calcado em uma política de integração e assimilação das diferenças de cor na forma de uma cidadania miscigenada abstrata, indiferente às particularidades. É preciso lembrar também que, ao longo de todo o período imperial (1822-1888) o Estado envidou uma política de conservação da unidade territorial da ex-colônia através da manutenção do português como língua nacional e da repressão policial a toda forma de tentativa separatista, que não foram poucas. Nenhuma das Constituições brasileiras admitiu uma identificação individual em termos étnicos ou raciais. O registro geral do cidadão em nenhum momento incorporou alguma informação a respeito de cor de pele ou pertencimento étnico.

			Toda essa heterogeneidade, consoante Kymlicka (1996, p.13), reflete na constatação da existência de sociedades multiculturais, uma vez que “[...] os 184 Estados independentes do mundo contêm mais de 600 grupos de línguas vivas e 5.000 grupos étnicos”.

			Em outras palavras, pode-se inferir que nos encontramos marcados pela inegável presença da diversidade no mundo e, por essa razão, todos os princípios e crenças se resumem apenas em referência para todo esse multiculturalismo que não pode ser negado.

			Destarte, é justamente nesse ambiente multicultural que surgem as denominadas minorias étnicas, dentre as quais se destacam os povos indígenas brasileiros. Dentro dessa linha de interpretação e seguindo a conceituação novamente apresentada por Kymlicka (1996, p.25), pode-se deduzir que os povos indígenas brasileiros representam as chamadas minorias nacionais, quando dessa forma o autor nos ensina:

			[...] a diversidade cultural surge da incorporação de culturas que previamente desfrutavam de autogoverno e estavam territorialmente concentradas a um Estado maior. [...] Uma das características distintivas das culturas incorporadas, as quais denomino ‘minorias nacionais’, é justamente o desejo de continuar sendo sociedades distintas da cultura majoritária da qual formam parte; exigem, por tanto, diversas formas de autonomia ou autogoverno para assegurar sua sobrevivência como sociedades distintas [...]

			Dessa maneira, evidencia-se que as comunidades indígenas que há muitos anos habitam o território brasileiro coadunam-se com seu multiculturalismo e pluralismo para o seu efetivo reconhecimento sob uma análise constitucional de seus direitos.

			Fica demonstrada, então, a necessidade de se reconhecer os direitos relativos e inerentes ao homem pela simples razão de serem homens, porém reconhecidos no âmbito de um conjunto basilar e não exaustivo.  Daí a importância dos valores culturais que transcendem a mera condição humana para o reconhecimento e preservação dos direitos das comunidades e, in casu, os povos indígenas.

			Com efeito, são nas palavras de Silva e Pereira (2013.p.15), as seguintes palavras elucidativas acerca do relativismo dos direitos humanos com fulcro nos valores culturais, quando assim externam:

			A construção dos direitos humanos, em consonância com o paradigma relativista, deve se pautar mesmo pelas particularidades e, não, como querem os universalistas, como um todo generalizado, pois que só assim o homem se reconhecerá, identificando-se com os valores defendidos, o que não será possível se abstrair o homem de seu contexto cultural.

			Entendem os autores pela existência de direitos universais relativizados pelas diversas culturas que se manifestam; devendo os direitos se adequar às referidas culturas para assim se tornarem efetivamente universais. Destarte, não se significa afirmar a existência de direitos distintos entre todos os cidadãos; mas sim a afirmação de direitos adequados às diversidades existentes, onde se alicerçam os direitos basilares derivados da condição de ser humano.

			Ainda na esteira dos entendimentos de Piovesan (2009, p.17), a autora preconiza que, em sua concepção universal, os direitos humanos deveriam apresentar um objeto comum e, dessa forma, jamais se estabelecer como ponto inicial para determinação e fundamentação dos direitos humanos.  Consoante ensina a jurista em apreço as diversificadas culturas devem ser levadas em consideração para a criação e sedimentação dos direitos humanos, de forma a se estabelecer um diálogo entre as culturas que possibilitem, por seu turno, o melhor desenvolvimento e, por consequência, a melhor aplicação dos direitos humanos com o fito de gerar valores universais capazes de amparar os direitos universais, no momento em que  assim a autora se  manifesta, in verbis:

			O universalismo de confluência, fomentado pelo ativo protagonismo da sociedade civil internacional, a partir de suas demandas e reivindicações morais, é que assegurará a legitimidade do processo de construção de parâmetros internacionais mínimos voltados à proteção dos direitos humanos.

			Dúvidas não sobejam sobre a relevância da universalidade dos direitos humanos, no momento que eles devem alcançar a todos aqueles que detêm a condição de ser humano. Todavia, a base dos direitos humanos deve obedecer, antes de tudo, a valores e parâmetros que sejam admitidos em todo o mundo, de forma que possam ser adotados na prática independente de raça, etnia, credo, povo ou nação e, assim, também se ajustando às diferentes e peculiares condições e/ou situações em que vive o homem, com vistas a uma eficaz e eficiente proteção dos direitos em questão.

			Por outro lado, em se tratando também do relativismo, não se pode negar em hipótese alguma a importância dos aspectos culturais mais diversos possíveis em face dos direitos humanos, logo que, da representação dessas culturas múltiplas e dos seus valores intrínsecos e extrínsecos é que se criam os direitos de um povo que fazem parte de uma mesma cultura e, desse modo, poderão se identificar com a norma específica.

			Nesse sentido, é indiscutível que em muitos países não-eurocêntricos a questão do multiculturalismo é muito mais importante na sociedade ou comunidade em que as diversas culturas e modus vivendi se apresentam, do que a norma positiva expressa, consoante aduz Santos (1997, p.112):

			O multiculturalismo, tal como eu o entendo, é pré-condição de uma relação equilibrada e mutuamente potenciadora entre a competência global e a legitimidade local, que constituem os dois atributos de uma política contra-hegemônica de direitos humanos no nosso tempo.

			Assim sendo, o que se percebe é que devem as linhas de pensamento universalista e relativista, maiormente aquela que defende a relevância do multiculturalismo, se unir com o objetivo principal de estabelecer a aplicação ampla, efetiva e concreta dos direitos humanos, respeitando principalmente as diferenças. 

			Dessa forma, ainda que as discussões entre as correntes de entendimento sobre a essência dos direitos humanos possam gerar conflitos, tensões e contradições na afirmação da dignidade do homem e dos seus respectivos direitos, há que se buscar o reconhecimento e acolhimento desses direitos em todo o mundo.

			1.2   Dos conflitos, tensões e contradições na afirmação da dignidade do homem e dos direitos humanos

			Ainda na esteira do conceito universalista dos direitos humanos, outro aspecto importante se apresenta, sob o ponto de vista conceitual, é aquele concernente à “dignidade humana”, conquanto na vida prática todos os direitos humanos estariam lastreados nesse princípio.

			Com efeito, a questão concernente à dignidade da pessoa humana se afigura num conceito muito abrangente e, desse modo, surgem dificuldades em se formular de maneira categórica um conceito jurídico que seja definitivo e irrefutável. Isso porquanto a definição e delimitação são amplas e, portanto, englobam muitos significados e concepções.

			Para Canotilho (2003, p. 58), o conceito de dignidade da pessoa humana adquire uma importante dimensão, no momento que o autor aduz que:

			O conceito de Dignidade da Pessoa Humana obriga a uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-constitucional e não qualquer idéia apriorística do homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, ignorando-a quando se trate de garantir as bases da existência humana. 

			Historicamente o conceito de dignidade humana sempre foi concebido e entendido como um valor que, por sua vez, preexistia ao próprio homem e, portanto, pode-se inferir que jamais existiu um momento em que o homem estaria dissociado da sua dignidade, ainda que indigitado atributo ou qualidade não lhe fossem reconhecidos por outrem:

			Consoante definição lexicográfica técnico-jurídica, Silva (1967, p. 526) sobre o vocábulo “dignidade” apresenta a seguinte exposição:

			Dignidade é a palavra derivada do latim dignitas (virtude, honra, consideração), em regra se entende a qualidade moral, que, possuída por uma pessoa serve de base ao próprio respeito em que é tida: compreende-se também como o próprio procedimento da pessoa pelo qual se faz merecedor do conceito público; em sentido jurídico, também se estende como a dignidade a distinção ou a honraria conferida a uma pessoa, consistente em cargo ou título de alta graduação; no Direito Canônico, indica-se o benefício ou prerrogativa de um cargo eclesiástico.

			Destarte, a dignidade é uma qualidade humana criada pelo próprio homem e, da mesma sorte, por ele desenvolvido e estudado desde o início da humanidade, mas, que, apenas recentemente é percebido com maior acuidade.

			De acordo com Silva (1998, p.89), mesmo quando o ser humano passou a viver em sociedades rudimentares, mas organizadas, a moral, a honra, a honradez e a nobreza de alguns de seus membros, malgrado não entendidas por completo, eram respeitadas por todos que compunham o grupo. Sobre esse importante aspecto verificado no seio das comunidades, o autor exara que:

			Esta base moral que o autor se refere é o norteador que vai dar a pessoa o direcionamento a ser seguido, suas atitudes serão referenciadas neste balizador, afinal todo ser humano busca o respeito e o reconhecimento por parte dos seus semelhantes. O valor da dignidade da pessoa humana - resultante do traço distintivo do ser humano, dotado de razão e consciência, embora tenha suas raízes no pensamento clássico, vincula-se à tradição bimilenar do pensamento cristão, ao enfatizar cada Homem relacionado com um Deus que também é pessoa. Dessa verdade teológica, que identifica o homem à imagem e semelhança do Criador, derivam sua eminente dignidade e grandeza, bem como seu lugar na história e na sociedade. Por isso, a dignidade da pessoa humana não é, no âmbito do Direito, só o ser humano como centro de imputação jurídica, valor supremo da ordem jurídica.

			Nesse sentido, pode-se também interpretar que não só o reconhecimento, mas como também a proteção da dignidade humana pelo direito resulta da própria evolução do pensamento humano, na medida em que o postulado do ser humano sempre esteve atrelado à própria existência humana. Destarte, o conceito de dignidade encontra-se presente no cerne da consciência humana, muito embora muitos povos e culturas ainda não reconheçam em sua plenitude.

			No Brasil, em sede de seu Direito Constitucional, a Constituição da República de 1988 carreia como um dos seus fundamentos para a construção de um Estado Democrático de Direito, dispondo em seu artigo 1º, Inciso III, a “dignidade da pessoa humana”3. 

			Nota-se que a dignidade da pessoa humana se apresenta como parte dos direitos fundamentais no avanço do Direito Constitucional, não apenas no Brasil, como em alguns países da América do Sul, tais como o Equador, Peru, Chile e Bolívia, que em termos de direito comparado se assomam e exemplificam a seguir:

			Constituição do Equador [2008]: Art. 11.- EI ejercicio de los derechos se regirá por los siguientes principios:[..] 7. El reconocimiento de los derechos y garantías establecidos en la Constitución y en los instrumentos internacionales de derechos humanos, no excluirá los demás derechos derivados de la dignidad de las personas, comunidades, pueblos y nacionalidades, que sean necesarios para su pleno desenvolvimiento.

			Constituição do Peru [1993]: Artículo 1°. - La defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad son el fin supremo de la sociedad y del Estado.

			Constituição do Chile [1980]: Artículo 1º. Las personas nacen libres e iguales en dignidad y derechos. 

			Constituição da Bolívia [2009]: Artículo 8. [...} II. El Estado se sustenta en los valores de unidad, igualdad, inclusión, dignidad, libertad, solidaridad, reciprocidad, respeto, complementariedad, armonía, transparencia, equilibrio, igualdad de oportunidades, equidad social y de género en la participación, bienestar común, responsabilidad, justicia social, distribución y redistribución de los productos y bienes sociales, para vivir bien.

			Nesse sentido, o reconhecimento por parte da Constituição acerca da dignidade humana que, por sua vez, se manifesta como norma máxima do ordenamento jurídico, reforça a percepção de que os valores mais prezados no âmbito da existência humana merecem estar amparados em documentos jurídicos com força vinculante suprema, imunes ao desrespeito e às situações adversas à integridade do ser humano.

			Sendo assim, pode-se concluir que o princípio da dignidade humana se revela como elemento de referência para a devida interpretação e, por conseguinte, para aplicação das normas jurídicas e na condição de fundamento essencial para a construção de um Estado Democrático de Direito visando à elevação dos direitos humanos.

			Os direitos humanos, portanto, são direitos fundamentais intrínsecos a todos os seres humanos, seja qual for sua nacionalidade; gênero; cor; credo; origem étnica ou nacionalidade. Nessa linha de raciocínio, são de Sampaio (2013, p. 541), a seguinte lição que se colaciona:

			O exame superficial da literatura jurídica, das Constituições e de textos internacionais sobre a matéria dos direitos fundamentais dá a impressão de que ou existem vários núcleos de significado, definidos por expressões próprias e distintas ou única matriz de sentido com plurissignificantes. A primeira conclusão não suporta uma investigação mais aprofundada. Realmente, se investigarmos ao que buscam dar nome os termos usados, perceberemos que existe um substrato semântico extraído da realidade, inspirado no valor da dignidade humana. A realização dessa dignidade é a linha diretiva de um catálogo mais ou menos extenso de direitos, resumida em algumas manifestações terminológicas que surgem à mercê da preferência de autores e constituintes. Assim encontramos diversas denominações como direitos naturais, direitos inatos, direitos individuais, liberdades individuais, direitos civis, liberdades públicas, direitos do homem, direitos humanos, direitos subjetivos públicos e direitos, entre outras.

			Com efeito, também em se tratando dos povos indígenas verifica-se que  a interdependência e, da mesma sorte, a indivisibilidade entre os direitos fundamentais se mantêm, conquanto não fosse possível garantir os direitos e o desenvolvimento dos mesmos, sem lhes assegurar também o direito à sua auto representação e de manutenção das suas tradições e culturas. Nesse aspecto, também de Sampaio (2013, p.553), extraímos a seguinte lição: 

			Direitos que não possam ter todos ou qualquer um por titular não podem ser denominados de fundamentais ou humanos. Essa compreensão esbarra na existência de pluralidade de formas de vida e de opressão, bem como de diferenças materiais existentes entre as pessoas para o efetivo exercício dos direitos. Os direitos de igualdade requerem a diferença de tratamento entre os sujeitos, fundada em critérios objetivos e com propósitos de “inclusão” ou “democratização” dos próprios direitos liberais. É possível falar-se em direitos fundamentais dos trabalhadores como forma de assegurar a igualdade jurídico-material daqueles que alienam sua força de trabalho, em vista do poder maior que detêm os empregadores; assim como se pode dizer que os direitos do consumidor são fundamentais  como forma de proteger aqueles que estão em situação de inferioridade nas relações de consumo. As peculiaridades de certos sujeitos por idade, gênero, condição física ou social podem e devem ser instrumentos de diferenciação entre sujeitos de direitos, de modo a atribuir àqueles em situação de risco ou opressão vantagens jusfundamentais.

				Compulsando o texto constitucional não se encontra, de forma explícita, uma definição conceitual de índio ou de comunidade indígena. Lado outro, referidos conceitos se encontram insculpidos no artigo 3º, incisos I e II da Lei n. 6001, de 19 de dezembro de 19734. 

				Trata-se de um conceito legal com incompletudes, porquanto na visão de Ribeiro (2017, p.225) tem-se que:

			Indígena é, no Brasil de hoje, essencialmente aquela parcela da população que apresenta problemas de inadaptação à sociedade brasileira, em suas diversas variantes, motivados pela conservação de costumes, hábitos ou meras lealdades que a vinculam a uma tradição pré-colombiana. Ou, ainda mais amplamente: índio é todo indivíduo reconhecido como membro por uma comunidade de origem pré-colombiana que se identifica como etnicamente diversa da nacional e é considerada indígena pela população brasileira com que está em contato.

				Extrai-se dessa lição que, além dos aspectos de ordem cultural e de referência étnica definidos no Estatuto do Índio, Ribeiro (2017, p.225) destaca outro critério que, por seu turno, é aquele de natureza genealógica, ao afirmar tratar-se de índio aquele indivíduo de origem pré-colombiana; expressão essa que também se encontra definida na lei ao se referir à “origem e ascendência pré-colombiana”.

				Pode-se afirmar que essa definição legal de índio e de comunidades indígenas apresenta contradições e colide frontalmente com a autonomia e a auto representação dos povos indígenas, conquanto se encontre em desconformidade com os preceitos constitucionais em vigor.

				Numa interpretação conjunta com o que dispõe o artigo 4º do Estatuto do Índio5, nota-se que o legislador presume que existam possíveis níveis de evolução cultural no desenvolvimento e trajetória de vida dos povos indígenas. 

				Sob essa ótica, de acordo com Barreto (2008, p. 34), vislumbra-se o índio como um ser “a-histórico”, inferior, que seria desprovido de condições de vida independente e que, portanto, necessita de ser integrado a uma cultura nacional denominada pelos “civilizados” como uma cultura superior.

				Da mesma sorte, de acordo com Araújo (2006, p.17), a historiografia, durante muito tempo, se limitou a distinguir as populações indígenas como meros sujeitos passivos e, por conseguinte, vítimas de inúmeras situações e circunstâncias adversas; ou ainda como simples espectadores no ambiente que diretamente os envolviam, sem que os mesmos reagissem. Aduz ainda a autora que os “civilizados” sempre enxergaram os indígenas como sendo uma categoria genérica, sem qualquer consideração às diferenças étnicas e culturais e, por isso, não são vistos como sujeitos históricos ativos e capazes de incidir sobre a realidade nas quais eles se inserem.

				Referidas assertivas não se sustentam, porquanto de acordo com Almeida (2004, p.37):  “o diverso não é inferior, a exigir auxílio ou tutela, é apenas e tão somente, diverso” e, do mesmo modo, o indígena não é um “ser a-histórico” passivo e sem relevância. 

				Antes pelo contrário, os povos indígenas brasileiros sempre tiveram uma participação ativa na construção histórica do país e, desse modo, muitos dos hábitos, costumes, alimentação e crenças da sociedade brasileira são legados diretos dos povos indígenas ao longo de centenas de anos.

			Sendo assim, referida reflexão sobre os conflitos, tensões e contradições na afirmação da dignidade do homem e dos direitos humanos em face dos povos indígenas brasileiros, nos conduz ao entendimento de que, ao longo do tempo, diversas foram as formas de negação do ser humano desde as mais remotas manifestações e ritos das culturas que foram denominadas de pagãs pelos povos que se auto-intitulavam “civilizados”, mas cujo precípuo objetivo sempre foi a invasão, a subjugação dessas antigas e primitivas civilizações e, por conseguinte, a exploração e aproveitamento econômico das riquezas encontradas em suas terras.

			Por essa razão, imperiosa é a necessidade de melhor definição acerca dos direitos humanos e do direito internacional, quando o assunto são os povos indígenas e, por consequência, seus hábitos, costumes e culturas insertos num ambiente de multiculturalidade que deve ser conhecida e, maiormente, tutelada e respeitada e, para tanto, seu espaço físico de ocupação assume papel fundamental.

			1.3  Do Reconhecimento do Multiculturalismo Indígena

			Ao se referir à questão do reconhecimento do multiculturalismo indígena, há que se evidenciarem, de forma clara, os conceitos do referido multiculturalismo e do pluralismo jurídico, interpretando o tratamento que é dado aos povos indígenas brasileiros com fulcro na Constituição da República de 1988 e, da mesma sorte, com base na Convenção n. 169 da OIT – Organização Internacional do Trabalho, para que possamos entender as medidas que são adotadas de exploração e extração econômica em território indígena, em especial, por parte de empreendedores nas atividades de mineração de ouro, sem que sejam respeitadas as diversas culturas e tradições desses povos, sustentado apenas no interesse do insaciável lucro capitalista, disfarçado de desenvolvimento necessário para o bem evolutivo da sociedade contemporânea.

				Em consonância com os registros legados pela historiografia, desde pelo menos à época das denominadas “Grandes Navegações”, a relação apontada entre os povos europeus conquistadores em face dos povos indígenas, sempre foi marcado por dominação, desrespeito e, não raras vezes, guindado por inomináveis massacres numa guerra desmesurada e absolutamente desproporcional, sempre no sentido de alcançar interesses de ordem econômica para o “bem” do Estado constituído, independentemente de seu regime de governo.

				Corroborando com esse entendimento acerca dos aspectos de dominação dos povos indígenas pelos colonizadores portugueses com o uso deliberado da força, encontramos nas palavras de Ribeiro (2015, p. 39) a seguinte exposição:

			As crônicas coloniais registram copiosamente essa guerra sem quartel de europeus armados de canhões e arcabuzes contra indígenas que contavam unicamente com tacapes, zarabatanas, arcos e flechas. Ainda assim, os cronistas destacam com gosto e orgulho o heroísmo lusitano. Esse é o caso das loas do padre Anchieta a Mem de Sá, subjugador das populações aborígenes para escravizá-las ou colocá-las em mãos dos missionários. Anchieta, descuidado da cordura que corresponderia à sua futura santidade, louva assim o bravo governador: Quem poderá contar os gestos heroicos do Chefe à frente dos soldados, na imensa mata: Cento e sessenta as aldeias incendiadas, Mil casas arruinadas pela chama devoradora, Assolados os campos, com suas riquezas, Passado tudo ao fio da espada. Esses são alguns dos 2 mil versos de louvação escritos em latim por José de Anchieta (1958:129) no poema “De Gestis Mendi de Saa” (circa 1560).

				Destarte, todos esses fenômenos decorrentes do processo de “ocidentalização” ou “europeização”, atrelada ao monismo jurídico e axiológico dos dominadores “civilizados” foram, sob o aspecto simbólico, demasiadamente rigorosos com as organizações, tradições, crenças, a cultura e as línguas dos povos indígenas e, principalmente, em negar quaisquer direitos aos mesmos, apenas em face do infindável interesse econômico.

				Não obstante, é a própria história que reaparece com o fito de demonstrar e, do mesmo modo, exigir reparos em face de inúmeras injustiças e atrocidades que foram ao longo dos séculos sendo perpetradas em desfavor dos povos indígenas brasileiros, nos aspectos político-filosófico e jurídico, seja em pequena ou grande proporção.

				Nesse sentido tem-se aflorado teorias multiculturalistas, bem como textos legislativos relevantes em contribuição com o efetivo reconhecimento das diversificadas e plurais organizações dos povos indígenas brasileiros e, por conseguinte, dos direitos dos indigitados povos.

				Malgrado o Judiciário brasileiro ainda não esteja plenamente sensível às contribuições concernentes ao reconhecimento do multiculturalismo dos povos indígenas e a repercussão na tutela e preservação de seus direitos, vislumbra-se apenas uma tímida e isolada consideração nesse sentido, dentre inúmeros julgados pesquisados, ao perceber o pluralismo cultural e, portanto, a necessidade de aplicação do direito e da justiça de forma diferenciada, com fulcro em rara jurisprudência exemplificativa que se colaciona a seguir:

			CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. DIREITOS INDÍGENAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. REQUISITO ETÁRIO. IDADE MÍNIMA. DESCONSIDERAÇÃO. MULHERES INDÍGENAS. ETNIA KAINGANG. SEGURADAS ESPECIAIS. PROTEÇÃO SOCIAL CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MULHER INDÍGENA. DISCRIMINAÇÃO POR ETNIA, SEXO E IDADE. DISCRIMINAÇÃO MÚLTIPLA OU INTERSECCIONAL. DIREITOS CULTURAIS. DIVERSIDADE CULTURAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO. DIREITO PROBATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO INDIRETA. PODER JUDICIÁRIO. LEGISLADOR NEGATIVO. ATUAÇÃO CONCRETIZADORA. DIREITOS FUNDAMENTAIS. APLICAÇÃO IMEDIATA. DIREITOS SOCIAIS DERIVADOS. PRESTAÇÃO SOCIAL POSITIVA. PROIBIÇÃO DO TRABALHO. MENORES DE DEZESSEIS ANOS. NORMA PROTETIVA. TRATAMENTO DIFERENCIADO. POSSIBILIDADE. 1. O MPF tem legitimidade para a defesa, por meio de ação civil pública, de direitos individuais homogêneos em matéria previdenciária, notadamente em defesa das comunidades indígenas, nos termos do art. 129, V, da Constituição. 2. Direito à proteção previdenciária em favor de mulheres mães indígenas, ainda que com idade inferior a 14 anos de idade. 3. A Constituição da República reconhece “aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” (art. 231). O Estatuto do Índio prevê que “o regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas” (art. 55). 4. A Constituição de 1988, atenta às diferenças culturais presentes na sociedade brasileira, previu tratamento específico quanto às culturas e etnias indígenas. Toda a legislação infraconstitucional deve ser interpretada conforme o comando do artigo 231, que prevê verdadeiro direito ao reconhecimento da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições indígenas. 5. Inaplicabilidade ao caso do art. 11, VII, c, da Lei n.º 8.213/1991, que estipula a idade de 16 anos, para o filho ou quem for a este equiparado, como segurado obrigatório da Previdência Social, porque não se trata de condição de segurada decorrente da qualidade de filha, mas sim de cônjuge ou companheira de segurado especial, uma vez que a mulher indígena em questão estabelece relação conjugal. 6. Mesmo no paradigma do Código Civil, direito legislativo próprio da cultura não-indígena, permite-se o casamento aquém dos 16 anos de idade, em caso de gravidez (CC, art. 1520). Se assim é em norma jurídica cuja aplicação divorciada da cultura indígena seria inadequada - e que poderia levar à condição de segurada, como cônjuge, abaixo dos 16 anos -, com muito mais razão diante do mandamento constitucional de respeito às diferenças culturais. [...] Dito de outro modo: não há espaço para opção legislativa que viole o dever de observância à igualdade, seja diretamente, seja, como no caso, de direito derivado a prestação social. 18. Apelação e remessa necessária desprovidas, mantendo-se a sentença que determinou ao INSS que admita o ingresso no RGPS e se abstenha de indeferir benefício de salário-maternidade em razão do requisito etário para mulheres indígenas residentes em comunidades Kaingang abrangidas pela Subseção Judiciária de Palmeira das Missões/RS. (TRF-4 - AC: 50017962320154047127 RS 5001796-23.2015.404.7127, Relator: ROGER RAUPP RIOS, Data de Julgamento: 28/03/2017, QUINTA TURMA)

				Tomando-se por referência o julgado em apreço, malgrado possa parecer óbvio, tem-se que ratificar que em grande maioria, todas as sociedades são em sua essência diversificadas culturalmente. Trata-se de uma quase evidente constatação vivenciada no dia a dia.

				Nessa esteira de entendimento, noticia Kymlicka (1996, p.25) que, consoante estimativa estabelecida recentemente, no âmago dos 184 (cento e oitenta e quatro) Estados independentes constituídos em todo o mundo, existem mais de 600 (seiscentos) grupos de línguas vivas e 5.000 (cinco mil) grupos étnicos diferentes e que, por essa razão, os valores, princípios e crenças de determinada sociedade não passa de mera referência num planeta polvilhado de diversidades.

				É cediço que a Constituição Brasileira de 1988 reconhece a dignidade da pessoa humana, protege e garante a liberdade, bem como a igualdade dos cidadãos, sem considerar raça, sexo ou religião. 

			Destarte, também é certo, então, que a Constituição da República Brasileira leva em conta a diversidade étnica e o pluralismo cultural do povo brasileiro, malgrado não reconheça de forma explícita essas especificidades que se encontram imiscuídas na sociedade nacional.

				Dessa forma, o entendimento da palavra “nação” está imbricado com o vocábulo “etnia”, mormente quando se tem em prevalência o conceito de nação alicerçado nos vínculos pessoais hierarquizados e admitido em determinado território e construído nos aspectos da raça e do idioma ou dialeto que se estabelecem nesse local. 

				 Schnapper (1995, p. 152), ao abordar sobre a distinção entre nação e etnia, evidencia a relação existente entre “nação” e “cidadania” ao apontar que a palavra nação reflete na ideia de cidadão, ou seja, a ideia abstrata de indivíduo concentrada num conjunto de direitos e deveres, a par de todas as suas eventuais peculiares características.

				Não obstante, o referido autor reconhece que outro elemento importante na distinção entre a etnia e nação encontra-se na forma de sua identificação, isto é, na etnia percebe-se uma ligação direta com seus pertencimentos, havendo reconhecimentos “etno-religiosos”, “etno-raciais” ou ainda “etno-linguístico”; ao passo que na nação indigitados sentimentos de exclusividade não são fundamentais, porquanto a nação é “pluriétnica”.

				Desse modo, pode-se inferir que o conceito de nação é mais abrangente e, portanto, não apenas admitem as particularidades de ordem religiosa, linguística e/ou racial, bem como por meio de políticas de inclusão, seja pela integração ou assimilação, ou ainda por meio do reconhecimento, podendo gerir as diversidades existentes, independentemente do seu padrão de expressão.

				Nessa esteira, inquestionável é a existência de um manifesto multiculturalismo indígena que, não obstante, resta ainda longe de ser considerado e, maiormente, respeitado pelos “civilizados”.

				Com efeito, a se fazer alusão ao termo multiculturalismo, impõe-se trazer à baila novamente a conceituação de Kymlicka (1996, p.24), para quem os povos indígenas brasileiros representam o que o referido autor denomina de “minorias nacionais”. Referida expressão se apresenta porquanto ele defende que os povos indígenas trata-se de minorias nacionais, uma vez que sua diversidade cultural emana da incorporação de culturas que, por sua vez, antes gozavam livremente de um “autogoverno”, mas que estavam territorialmente concentradas num Estado maior.

			A respeito dessa questão, são de Kymlicka (1996, p.25), as seguintes palavras a seguir colacionadas:

			Uma das características distintivas das culturas incorporadas, as quais denomino de ‘minorias nacionais’, é justamente o desejo de continuar sendo sociedades distintas da cultura majoritária da qual formam parte; exigem, portanto, diversas formas de autonomia ou autogoverno para assegurar sua sobrevivência como sociedades distintas.

				Em face disso, o direito deve ser aplicado de forma diferenciada uma vez que outro entendimento do autor acerca das “minorias nacionais” é aquele relacionado ao de Estados Nacionais, ou seja, uma das fontes da diversidade cultural é justamente a coexistência dentro de um mesmo Estado de várias nações.

			  Ainda de acordo com Kymlicka (1995, p.25), um determinado país que contenha no âmbito de seu território mais de uma nação com diversidades culturais, não poderá ser considerado uma “nação-Estado”, mas na verdade em um “Estado multinacional” onde se verifica a presença de várias culturas de menor expressão que compõem as “minorias nacionais”.

				Nesse sentido, Santos (2005, p.4) conclui que em face dessa diversidade cultural ou multiculturalismo, não se pode aplicar um único direito, porquanto como aduz o autor, para “uma sociedade que não é uma, não pode corresponder um único Direito”, e ainda concluí que: (grifo do autor)

			Por mais que algumas práticas e teorias desenvolvam argumentos em contrário, não se pode mais negar o fato do multiculturalismo. E é nesse contexto multicultural que surgem as minorias étnicas, ou simplesmente minorias. Dentre as várias categorias minoritárias que se pode abordar, a nós desperta particular interesse a composta pelos povos indígenas brasileiros. Interessa-nos a resposta que se deve dar à seguinte indagação: quais direitos possuem os povos indígenas brasileiros?

				E foi exatamente com fulcro na inquestionável existência do multiculturalismo que, em novembro de 2001, durante a realização da 31ª (Trigésima Primeira) Sessão da Conferência Geral da UNESCO - Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura, representantes dos 185 (cento e oitenta e cinco) governos dos países integrantes da referida organização internacional aprovaram, por unanimidade, a denominada “Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural”.

				Indigitada Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural foi um texto erigido como reflexo de uma das principais preocupações da UNESCO desde a sua fundação, que ocorreu no final da década de 1940, e que, por sua vez, se materializou com a publicação do relatório denominado “Nossa Diversidade Criativa” no ano de 1996.

				Com efeito, a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural UNESCO (2002)6 foi escrita em 12 (doze) artigos e, de imediato, o artigo 1º (primeiro) dispõe sobre a relevância do alto grau de diversidade cultural em todo o mundo, referendando-o como “patrimônio comum da humanidade” que deve ser reconhecido e sedimentado para o bem de todas as sociedades.

				Em face do disposto, fica mais do que evidenciado que a Declaração em apreço também sublinha o relevante papel que o reconhecimento da diversidade cultural deve representar para a formulação das políticas governamentais e para as práticas de inclusão social, como também para a participação efetiva da sociedade civil e implementação das políticas de desenvolvimento; na medida em que conclama os “Estados-nação” a estabelecerem políticas públicas para o reconhecimento das identidades culturais plurais, variadas e dinâmicas dos povos e grupos de pessoas que compõem as suas respectivas sociedades, bem como ressalta a importância da diversidade cultural como fator de desenvolvimento, consoante disposto nos artigos 2º e 3º7 , ratificando a diversidade cultural, seu pluralismo e desenvolvimento.

				Não obstante, são os termos dispostos nos artigos 4º (quarto), 5º (quinto) e 6º (sexto) da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural8 que traduzem essa perspectiva de reconhecimento e valoração das diversas culturas presentes no mundo para um passo mais à frente, quando ressalta a relevância da relação direta existente entre os direitos humanos e a diferenciação cultural e, da mesma maneira, reconhece o pleno exercício dos direitos culturais, mormente quando destacam os “direitos de pessoas pertencentes a minorias e dos povos indígenas”.

				Desse modo, em termos de reconhecimento do multiculturalismo indígena, pelo exposto e pesquisado, dúvidas não sobejam que aos povos indígenas fica assegurada a aplicação de seu direito consuetudinário, principalmente em conformidade com os direitos humanos e com o sistema jurídico do país onde se encontra a comunidade indígena.

				Nesse aspecto, deve-se ressaltar a questão concernente à exploração e explotação econômica de riquezas naturais em território indígena, com fulcro no que dispõe a Convenção n. 169 da OIT – Organização Internacional do Trabalho sobre os Povos Indígenas e Tribais.

			Com efeito, a referida Convenção da OIT foi promulgada no Brasil por força do Decreto n. 5.051, de 19 de abril de 2004, incorporando-a ao arcabouço da nossa legislação pátria que, por seu turno, é clara e explicita na proteção aos interesses dos povos indígenas no que tange ao reconhecimento das suas diferentes culturas e tradições. Reflete-se, por conseguinte, nos interesses econômicos que os envolvem, conforme respaldam os artigos 2º, 3º e 4º da Convenção n. 169 da OIT9.

				Não obstante, constata-se no atual contexto sócio-político brasileiro, maiormente no que se concerne aos direitos dos povos indígenas, um ambiente grafado por muita tensão, na medida em que existem propostas em trâmite no Congresso Nacional Brasileiro que, em sua essência, visam mitigar direitos fundamentais que foram conquistados por meio da Constituição da República de 1988, como por exemplo os termos insculpidos na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n. 215/2000; bem como no Projeto de Lei Complementar de n. 227/2012 que tramitam na Câmara dos Deputados e que, por sua vez,  serão analisadas mais amiúde em tópico específico nesse estudo. 

			Todavia, ressalta-se que esses procedimentos de natureza legislativa não têm observado qualquer procedimento e/ou mecanismo de consulta pública aos interessados, como deveria acontecer com base no que dispõem a própria Constituição da República.

				Destarte, o que se evidencia são constantes e sucessivos conflitos fundiários que envolvem a questão concernente à demarcação de terra dos povos indígenas brasileiros em todas as regiões do país e, da mesma sorte, vislumbra-se o incontido avanço dos projetos de infraestrutura e exploração econômica, dentre as quais se destacam as atividades de mineração de ouro, em colidência com a resistência dos índios e suas diversificadas peculiaridades culturais e, não raras vezes, à margem da lei, principalmente na região amazônica, cujos direitos são afetados por sérios problemas e que, por essa razão, exigem que as decisões e encaminhamentos dos assuntos sejam realizados em estrita observância do processo democrático com a participação efetiva dos povos indígenas.

				Sobre essa temática, Curi (2007, p.222) já manifestava essa preocupação que, para a aludida autora, era evidente a constatação fática que fere as garantias constitucionais dos povos indígenas e das suas tradições multiculturais, os interesses econômicos de povos estranhos às etnias indígenas, no momento que ela aduz que:

			A invasão das terras indígenas por não-índios para a exploração ilegal dos recursos naturais é uma realidade que atinge quase toda terra indígena no país. Embora a Constituição Federal garanta a posse permanente aos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam e o direito de usufruto exclusivo sobre os recursos naturais nelas existentes (art. 231, §2º), esses preceitos não são efetivamente respeitados, o que provoca muitos conflitos e impactos para as comunidades. Especificamente em relação ao garimpo, a Constituição prevê que os dispositivos em seu texto não se aplicam às terras indígenas (art. 231, § 7°), proibindo, portanto, sob qualquer hipótese, que a atividade seja realizada por não-índios nessas terras.

				É exatamente nesse ambiente conflituoso que se deve compreender plenamente o exercício do direito à participação dos povos indígenas junto ao Poder Público para que as medidas que lhes afetarão não sejam tomadas à revelia dos mesmos e, principalmente, precedidas de um procedimento adequado de análise e consulta que carreie a legitimidade social e constitucional para o escorreito respeito à multiculturalidade desses povos.

				Todavia, em nome da soberania nacional ou da supremacia do interesse público, não raras são às vezes, em que são levantadas as bandeiras em defesa do desenvolvimento econômico nacional em detrimento de toda multiculturalidade, tradições, costumes e direitos dos indígenas; porém em prol do “necessário” e “inevitável” progresso.

			Mas que progresso é esse que refuta e renega toda uma multiculturalidade e tradição reconhecida por leis nacionais, internacionais e em sede constitucional? Indaga-se. A realidade dos fatos é que ao se tratar de áreas que compreendem territórios dos povos indígenas, referidas discussões os colocam à margem, como se os mesmos fossem obstáculos ao “modelo” de desenvolvimento que sequer se torna objeto de uma discussão democrática, conquanto devessem ser discutidos em conjunto e não apesar dos povos indígenas. Com efeito, ao se referir sobre participação democrática consoante reza a Constituição da República de 1988, a abordagem suplanta os simples atos de veto ou de mera aquiescência. 

			A participação democrática reflete em ações de natureza propositiva; o estabelecimento de negociações; as discussões e argumentações em face das razões de defesa das ideias e dos interesses envolvidos; as eventuais concessões de caráter mútuo; eventual fixação de condicionantes, dentre outros procedimentos que se fazem naturalmente necessários num legítimo Estado Democrático de Direito. Sobre essa questão, novamente Curi (2007, p. 223) destaca que:

			Retomar o debate sobre essas bases é ultrapassar as concepções que colocam de forma equivocada os povos indígenas e o restante da população nacional como partes em uma relação de oposição e não de igualdade. É necessário transpor as visões da consulta ou da participação social indígena como um processo de embate unilateral, em que apenas uma das partes pode ser vencedora: a que obtém o consentimento, ou a que veta. Trata-se de um processo que deve ser dialógico, plural e com uma gama de resultados possíveis, decorrentes da conjunção das vontades e das reflexões advindas do diálogo em si. Não há democracia ou diálogo possível se, em um processo de deliberação, qualquer das partes possui previamente a opção de veto injustificado, ou em que a outra parte possui a faculdade de superar as razões da primeira. Em outras palavras, se é dado a uma parte o direito de ser barreira ou à outra o poder de ser trator. 

				Desse modo, a implementação de procedimentos que orientem os espaços concernentes à participação social dos povos indígenas, assim como o estabelecimento de um regime de consulta prévia por parte do Poder Público constituído aos povos indígenas deve ser pautado pelo diálogo consensual, intercultural, transparente, livre e de boa-fé, visando respeitar toda a gama de multiculturalidade e de diversidade social que o Brasil abriga.

				Infelizmente, o que se vivencia na prática é diametralmente o oposto, porquanto muito embora haja o reconhecimento internacional e nacional brasileiro em face do multiculturalismo das comunidades indígenas, pode-se inferir que nenhuma comunidade será reconhecida como autônoma, com sua cultura, tradições, costumes e crenças sem que haja a garantia do poder conjunto governamental de regular suas relações por meio do direito.

				Nota-se também que não existe uma autonomia com a imposição de uma concepção valorativa acerca da importância dos povos indígenas e de seu multiculturalismo, apesar de tanta norma escrita.

				É por essa razão que decorre a necessidade de uma leitura com o viés constitucional da Convenção 169 da OIT – Organização Internacional do Trabalho que cuida das questões da proteção e dos interesses dos povos indígenas, uma vez que a própria Constituição da República Federativa do Brasil já reconheceu, em seu artigo 231, consoante mencionado alhures, os direitos de “....sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições”, sem que haja qualquer restrição.

				Desta maneira, na medida em que o texto constitucional abriga e reconhece a existência da organização social, dos costumes, das tradições e das crenças dos povos indígenas, questionamentos não podem existir de que esses direitos estão explícitos, reconhecidos e assegurados, seja na liberdade de instituí-los, como também na autonomia de aplicá-los de forma efetiva.

				Não sobeja dúvida também, tratar-se de uma garantia constitucional que se harmoniza com toda perspectiva pluralista e multicultural de reconhecimento que, dentro dos limites territoriais das suas reservas, são os povos indígenas plenamente soberanos.

				Nessa esteira de entendimento, em que possa levar em consideração o contexto de unicidade, legalidade, estatalidade e monismo intrínsecos no direito positivo moderno; referido modelo apresenta instabilidades e, assomado à facticidade do multiculturalismo reflete no aspecto de que o direito não pode se resumir e esgotar-se apenas nos textos legislativos.

				Dessa questão, em conformidade com Wolkmer (2001, p. 286), decorre que muitos assuntos, principalmente àqueles ligados aos povos indígenas, refletem muito além da singular estrutura jurídica estatal, porquanto subsiste paralela, subjacente e concorrentemente, uma pluralidade de outras instâncias legislativas e institucionais.

			Ao se discutir a questão concernente aos direitos dos povos indígenas, torna-se imperioso, inicialmente, que se reconheça que os mesmos se organizam em sociedades bastante complexas e autossuficientes e que, em sua multiculturalidade, apresenta princípios, valores éticos, culturas, costumes, tradições e valores absolutamente próprios que, invariavelmente, conflitam com o ordenamento legal e jurídico dos povos “civilizados”.

			Infelizmente, os resquícios sedimentados em face de uma mentalidade preconceituosa e colonizadora dos “civilizados” são ainda incapazes de admitir as tradições e usos dos povos indígenas e, por conseguinte, conduz seu entendimento de que se trata de culturas primitivas, retrógradas e inferiores, necessitando, portanto, de tutela por parte do “homem branco civilizado”.

			Com efeito, o exercício do direito deve ser despido de todos e quaisquer preconceitos para ser efetivamente realizado e, para tanto, deve ser reconhecido e interpretado como válido além do direito positivo, formal e estatal de natureza oficial nas ordenações jurídicas.

			Nesse aspecto é que se deve entender o multiculturalismo dos povos indígenas também como fonte legítima de reconhecimento e exercício do direito, malgrado existe um inconteste conflito de harmonização entre o sistema jurídico-legal do Estado face às tradições e costumes dos povos indígenas.

			Dos ensinamentos de Souza Filho (1999, p. 127), fazendo um cotejo com o Direito Penal Estatal e os princípios adotados pelos povos indígenas, extrai-se o exemplo seguinte que demonstra o conflito entre os sistemas de ordenação das condutas, quando o autor aduz que:

			[...] nem sempre aquilo que é considerado crime pela lei estadual o é dentro da comunidade. E muitas vezes um ato legal para a lei é considerado crime abominável para outra cultura. Sabia-se, por exemplo, que na cultura chibcha olhar nos olhos dos dirigentes era o crime mais odioso, punido com a mais dura pena. Por outro lado, em muitas sociedades indígenas não é considerada atitude criminosa tirar a vida de filho recém-nascido considerado inapto para a vida social.

			Desse modo, o multiculturalismo dos povos indígenas existe e deve ser não apenas reconhecido como efetivamente respeitado e considerado válido pelos “povos civilizados”, circunstância que retira a invisibilidade e a pecha de povos “atrasados” e “sem valor” que apenas impedem ou criam obstáculos ao “necessário” desenvolvimento econômico do país.

			Ao compulsarmos a legislação do “povo civilizado brasileiro”, além das disposições constitucionais que amparam os direitos dos povos indígenas, verificam-se no teor do artigo 4º da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro (LICC – Decreto Lei n. 4.657, de 04 de setembro de 1942, que teve seu nome alterado pela Lei nº 12.376 de 30/12/2010 e, agora, é chamado de Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - LINDB), os costumes são fonte legitima do direito para as decisões judiciais, ao afirmar que: “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.”

			Sabe-se que muitas tradições, hábitos e costumes dos povos indígenas não se encontram capitulados na infindável legislação exarada pelos “povos civilizados brasileiros” e, portanto, muitas demandas devem ser observadas pelo julgador regularmente constituído no Judiciário, com fulcro nesses costumes e admitidas como lídimas para produzir todos os efeitos de direito.

			Por outro lado, a reverberação anacrônica de que as tradições e costumes dos povos indígenas se constituem em entraves para o desenvolvimento econômico e social do país, devem deixar de ser álibi perverso para justificar os interesses capitalistas de grandes grupos econômicos particulares movidos por uma gana infinita de lucro que, não raras vezes, em conluio com alguns nefastos segmentos do poder público constituído, perpetuam a invasão que foi deflagrada desde o século XVI com a chegada dos portugueses no Brasil, não apenas nas áreas ocupadas pelos indígenas, mas principalmente em seus direitos originários, sem dar-lhes nenhuma guarida.

			Não basta apenas o reconhecimento, nacional e/ou internacional, do multiculturalismo dos povos indígenas. É mais que necessária uma mudança de atitude para a adoção de uma perspectiva pluralista e efetiva na interpretação e aplicação dos direitos dos povos indígenas que, nesse aspecto, é sempre fundamental reafirmar que se encontram diretamente vinculados aos territórios de suas ocupações.

			1.4   Dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Povos Indígenas

			Tem-se que o reconhecimento aos direitos dos povos indígenas seja pela norma positiva de competência dos respectivos Estados constituídos, malgrado de forma discreta, vislumbra-se a promulgação de um conjunto ameno de leis de padrões internacionais, referentes aos direitos humanos que, por sua vez, alcança o tratamento e interesse dos povos indígenas.

			Ressalta-se que, se compulsarmos com o devido cuidado as disposições contidas na Constituição Federal Brasileira de 1988, os direitos dos povos indígenas encontram-se mais diretamente vinculados aos interesses econômicos privados e, mais especificamente atrelados à questão do direito de posse sobre a terra onde habitam. É o que se estabelece em todos os parágrafos do artigo 231 da Constituição Federal (parágrafos 1º ao 7º).
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